
 

 

PROJETO DE LEI Nº  459 / 2020. 

AUTORIA: DEPUTADA ALESSANDRA CAMPÊLO 

 

 
“Considera como utilidade pública a ASSOCIAÇÃO 

HUMANIZA COLETIVO FEMINISTA.” 

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica considerada como Utilidade Pública a Associação Coletivo 

HUMANIZA FEMINISTA, associação Civil de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no 

CNPJ sob o número 33.760.393/0001-90, com sede e foro na cidade de Manaus-AM, situada 

na Rua Padre José de Anchieta, nº 503 – Dom Pedro – Manaus/AM – 69040-150. 

Art. 2°. A Utilidade Pública prevista no artigo 1º. aplica-se no que couber, no 

âmbito do Município de Manaus, responsabilizando-se o Poder Executivo Estadual pelas 

providências necessárias ao cumprimento da presente legislação. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus/AM, 14 de outubro de 2020. 
 

 

ALESSANDRA CAMPÊLO 

DEPUTADA ESTADUAL – MDB 
1ª VICE-PRESIDENTE 



 

 

JUSTIFICATIVA 

 
O projeto de lei tem por finalidade conceder Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO 

COLETIVO HUMANIZA FEMINISTA, Associação Civil de Direito Privado sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o número 33.760.393/0001-90, com sede e foro na cidade de 

Manaus-AM, situada na Rua Padre José de Anchieta, nº 503 – Dom Pedro – Manaus/AM – 

69040-150. 

A Associação Coletivo Humaniza Feminista, desenvolve ações no âmbito do 

enfrentamento à violência obstétrica. Um dos pressupostos teóricos da atuação do grupo é que 

a violência obstétrica se caracteriza como violência de gênero, o que justificaria a abordagem 

feminista ao tema desde o nome do coletivo até as falas e intervenções realizadas. 

As ações da Associação são direcionadas para as mulheres, resultando em 

intervenções que alcançam a sociedade de forma direta e também indireta. dentre os serviços 

oferecidos, destacam-se: 

1) Atendimento e encaminhamento dos casos de violência obstétrica ocorridos 

no estado do Amazonas para os órgãos responsáveis; 2) Promoção de audiência pública anual 

sobre Violência Obstétrica, desde 2015, juntamente com o Ministério Público Federal e o 

Ministério Público Estadual; 3) Oferta de acompanhamento jurídico gratuito, em parceria com 

instituto local, para as mulheres vítimas de violência obstétrica; 4) Oferta de acompanhamento 

psicológico para as vítimas de violência, em parceria com o SUS; 5) Disponibilização de dois 

canais de denúncia de ocorrência de violência obstétrica; 6) Distribuição de folders 

informativos sobre violência obstétrica nas maternidades; 7) Oferta de rodas de conversa sobre 

violência obstétrica nas Unidades Básicas de Saúde do SUS, nas universidades e qualquer 

instituição; 8) Elaboração de dois Projetos de Lei para qualificação da assistência ao parto e 

nascimento: o projeto de lei estadual n° 104/2016, que dispõe sobre parto humanizado e sobre 

Plano de Parto Individual (PPI), e o Projeto de Lei Municipal n° 146/2017, que dispõe sobre o 

Parto Humanizado e a elaboração sobre o Plano de Parto Individual nas Unidades Básicas de 

Saúde e maternidades no município de Manaus. 



 

 

 

 

Portanto, tamanha contribuição à sociedade amazonense, apenas demonstra a 

grandeza do trabalho que a entidade em epígrafe desenvolve, suas atividades paraestatais são 

de suma importância, assim, responsável por assistir dezenas de mulheres que se percebem 

vítimas de violência obstétrica, de modo que, é essencial que e mesma seja agraciada com a 

utilidade pública, objeto desta propositura. Seria uma forma justa e merecida de dar 

reconhecimento a esta organização que luta incansavelmente pela igualdade de gênero e pela 

promoção dos direitos humanos. 

Por fim, Nobres Pares, estes foram os motivos que nortearam a apresentação da 

Propositura legislativa ao crivo do Egrégio Plenário, a qual pede e espera a aprovação desta 

Casa legislativa. 

PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus/AM, 14 de outubro de 2020. 
 

ALESSANDRA CAMPÊLO 

DEPUTADA ESTADUAL – MDB 

1ª VICE-PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 
 

 

 

Check-list de documentos – Projeto de Lei de Utilidade Pública 
 
 
 

 

Documentos da entidade: 

• Estatuto 

• Cartão CNPJ 

• Ata de eleição e posse da atual diretoria 

• Plano de trabalho do ano vigente 

• Certidão negativa de débitos INSS 

• Certidão negativa do FGTS 

• Certidão negativa receita Federal 

 
 

 
Documento dos membro: 

• RG 

• CPF 

• Comprovante de residência e telefone 

• Comprovante de imposto de renda 

• Certidão negativa da Polícia Federal 

• Certidão negativa Justiça Eleitoral 
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Ofício n° 26/2020 – Humaniza 
 

 

Manaus, 03 de setembro de 2020. 
 

 

 

 

À Excelentíssima Senhora 

Deputada Estadual Alessandra Campelo 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 

Av. Mário Ypiranga, 3.950 - Flores 

Manaus 

 

 
 

Excelentíssima Senhora Deputada, 

 
 

A Associação Humaniza Coletivo Feminista, fundada no dia 01.04.2017, 

sediada em Manaus-AM, vem por meio deste solicitar a Vossa Excelência a 

concessão do Título de Utilidade Pública Estadual, instituído pela LEI Nº 86 de 

04/12/1963, por se tratar de Associação dedicada ao enfrentamento da violência 

obstétrica no estado do Amazonas, para o que apresenta documentação anexa. 

 

Certas do acolhimento de nossa solicitação, agradecemos. 
 

 
 

 

RACHEL GEBER CORRÊA 

Presidenta da HUMANIZA 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 
SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

16/03/2018 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

TELEFONE 

(92) 9991-1298 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

RODSDIAS@MSN.COM 

UF 

AM 
MUNICÍPIO 

MANAUS 
BAIRRO/DISTRITO 

NOSSA SENHORA APARECIDA 
CEP 

69.010-305 

COMPLEMENTO 

******** 
NÚMERO 

859 
LOGRADOURO 

R LUIZ ANTONY 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - Associação Privada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

PORTE 

DEMAIS 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

******** 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO HUMANIZA COLETIVO FEMINISTA 

 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

 
Cidadão, 

 
Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

33.760.393/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

16/03/2018 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/01/2020 às 18:37:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

 
 
 
 

 VOLTAR 

 
 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 Passo a passo para o CNPJ  Consultas CNPJ  Estatísticas  Parceiros  Serviços CNPJ 

 IMPRIMIR  CONSULTAR QSA 

mailto:RODSDIAS@MSN.COM
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Politica/Privacidade.htm
http://www.redesim.gov.br/passo-a-passo
http://www.redesim.gov.br/consultas-cnpj
https://estatistica.redesim.gov.br/
http://www.redesim.gov.br/parceiros
http://www.redesim.gov.br/servicos
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES DESEMPENHADAS 

 

ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO HUMANIZA - COLETIVO FEMINISTA 

CNPJ nº 33.760.393/0001-90 

ENDEREÇO COMPLETO DA ORGANIZAÇÃO OU GRUPO (OU DA 
RESPONSÁVEL PELO PROJETO): 

 
Rua Padre José de Anchieta, nº 503 – Dom Pedro – Manaus/AM – 69040-150 

 

REGISTRO: N° 00048681 – LIVRO N° A-906 – Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos - RTD 

 

E-MAIL: humaniza.coletivofeminista@gmail.com 

SITE: https://humaniza.wixsite.com/humaniza 

FACEBOOK: Humaniza Coletivo Feminista 

INSTAGRAM: humanizacoletivo 

COORDENADORAS: FONES: Rachel Geber (98112-1072) e Marília Freire (98152- 

0804) 

 

mailto:humaniza.coletivofeminista@gmail.com
https://humaniza.wixsite.com/humaniza


 

 

 
 

1 HISTÓRICO E DESCRIÇÃO DA ENTIDADE 

 
 

A Associação Humaniza- Coletivo Feminista, CNPJ 33.760.393/0001-90, foi 

fundada em 1º de abril de 2017, mas sua atuação decorre desde 2013, quando 

surgiu a primeira denúncia de violência obstétrica, feita por Gabriela Repolho aos 

Ministérios Públicos Federal e Estadual. A partir de então, algumas mulheres que 

hoje integram o Coletivo solicitaram à Procuradora Federal e à Procuradora Estadual 

a realização de audiência pública sobre o tema, para discussão e debate acerca do 

mesmo. 

Diante da novidade da matéria, os órgãos em tela, pediram apoio para  

organizar a mesa debatedora, escolhendo, portanto, as entidades convidadas, 

assim como oportunizando espaço de fala para as mães que se perceberam 

violentadas, motivo pelo qual, o grupo que havia feito a solicitação planejou a 

participação no evento e se autorreferenciou como Movimento de Humanização do 

Parto e Nascimento do Amazonas (MHPN-AM), Surgia ai, a Associação em 

epígrafe. 

A natureza jurídica da organização da sociedade civil, é de entidade privada 

sem fins lucrativos que tem por principios: a promoção dos direitos da mulher, 

defendendo seus direitos constituídos e a efetivação dos mesmos; o respeito aos 

direitos humanos; dentre outros. Destarte possui como finalidades estautárias: A 

prevenção e erradicação da violência obstétrica; Promoção da autonomia feminina 

nas relações de gênero, sociais, trabalho, maternidade, sexualidade, gestação, 

parto; além de outros. Sua sede e seu foro ficam no municipio de Manaus, Estado  

do Amazonas. 



 

 

 

 

Dra. Bruna Menezes Gomes da Silva e a representante da sociedade civil(Coletivo Humaniza 
Femninbista) Rachel Geber (a esquerda), que lideram o Comitê de Enfrentamento à Violência 
Obstétrica no Ministério Público Federal do Amazonas, recebem o prêmio de Daniela Grelin, 
diretora executiva do Instituto Avon. Foto: Danilo Ramos. 

 
2 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

A associação Humaniza, trabalha com enfrentamento à violência obstétrica. Um 

dos pressupostos teóricos da atuação do grupo é que a violência obstétrica se caracteriza como 

violência de gênero, o que justificaria a abordagem feminista ao tema desde o nome do coletivo 

até as falas e intervenções realizadas. Exemplo de ações desenvolvidas: 



 

 

a) Participação nos atos políticos locais de ocorrência nacional simultânea, como o Dia 

Internacional da Não-Violência contra a mulher - 25 de novembro, com falas que articulam a 

violência obstétrica à pauta feminista; 

b) Discussão sobre questões de gênero na saúde da mulher nas rodas de conversa promovidas 

em Unidades Básicas de Saúde; 

c) Participação em debates sobre gênero e sexualidade promovidos por universidades públicas; 

d) Promoção de atividade temática na Campanha 16 dias de Ativismo Pelo Fim da violência 

Contra As Mulheres; 

e) Realização de palestras sobre violência obstétrica e questões de gênero na saúde da mulher 

para outros coletivos locais feministas/de mulheres. 

 
As ações da Associação são direcionadas para as mulheres, resultando em intervenções 

que alcançam a comunidade de forma direta e também indireta. Dentre os serviços oferecidos, 

destacam-se: 

1) atendimento e encaminhamento dos casos de violência obstétrica ocorridos no estado 

do Amazonas para os órgãos responsáveis; 

2) promoção de audiência pública anual sobre Violência Obstétrica, desde 2015, 

juntamente com o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual; 

3) oferta de acompanhamento jurídico gratuito, em parceria com instituto local, para as 

mulheres vítimas de violência obstétrica; 

4) oferta de acompanhamento psicológico para as vítimas de violência, em parceria com 

o SUS; 
 
 

5) disponibilização de dois canais de denúncia de ocorrência de violência obstétrica; 

6) distribuição de folders informativos sobre violência obstétrica nas maternidades; 

7) oferta de rodas de conversa sobre violência obstétrica nas Unidades Básicas de Saúde 

do SUS, nas universidades e qualquer instituição; 

8) elaboração de dois Projetos de Lei para qualificação da assistência ao parto e 

nascimento: o projeto de lei estadual n° 104/2016, que dispõe sobre parto humanizado e sobre 

Plano de Parto Individual (PPI), e o Projeto de Lei Municipal n° 146/2017, que dispõe sobre o 

Parto Humanizado e a elaboração sobre o Plano de Parto Individual nas Unidades Básicas de 

Saúde e maternidades no município de Manaus. 



 

 

 

 

Dia 16.01.2020 a Humaniza Coletivo Feminista esteve reunida para sua primeira Assembleia de 2020, com 
uma pauta extensa, pudemos debater sobre os eventos deste novo ano, sobre a possibilidade de ingresso 
das novas membras, fluxo de recebimento e acompanhamento de denúncias, e a possibilidade de 
interiorização das ações da Humaniza pelo AMAZONAS! 

 
 

DATA ATIVIDADES MAIS IMPORTANTES NOS ÚLTIMOS 3 ANOS 

16,17 e 19/08/2018 Capacitação jurídica para o enfrentamento da Violência Obstétrica para Magistrados, poder 
público e comunidade em geral. 

06/08/2018 Reunião CoMitê de Combate à VO 

03/08/2018 Reunião DPE - Amicus Curiae 

19/06/2018 Reunião CoMitê de Combate à VO 

11/06/2018 Reunião Rede Cegonha - Susam 

22/05/2018 Palestra maternidade Ana Braga 

05/05/2018 Apresentação Rede Unida 

07/05/2018 Reunião Grupo Condutor Rede Cegonha 

08/05/2018 Presença da Humaniza no Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - (Discussão sobre 
óbitos maternos) 



 

 

 
09/05/2018 Palestra maternidade Balbina Mestrinho 

26/05/2018 Reunião do Grupo de Estudos e Pesquisa Humaniza - GEPH 

24/04/2018 Reunião Grupo Condutor Rede Cegonha 

20/03/2018 Curso IHAC – maternidade Balbina Mestrinho 

08/03/2018 Palestra na maternidade Chapot Prevost 

28/02/2018 Roda de conversa sobre Violência Obstétrica Balbina Mestrinho 

26/02/2018 Ligação para o hospital Lázaro Reis em Manacapuru para solicitar que o prontuário 

24/02/2018 Visita à casa de Joyce Lara Guedes 

14/02/2018 Visita à casa de Gina Santana Moraes 

07/02/2018 Entrega cadastro das doulas na Balbina Mestrinho – 07.02 – Dra. Sônia (advogada da 
maternidade) - Rachel 

06/02/2018 Reunião DPU 

15/01/2018 Reunião com a maternidade Ana Braga. 

15/12/17 Capacitação dos Defensores Públicos do Estado do Amazonas para atuar em ações 
judiciais de violência obstétrica. 

13/12/17 Roda de gestantes na UBS Amazonas Palhano. 

06/12/17 Participação da Reunião Projeto ÁPICE ON - Programa Aprimoramento e Inovação no 
Cuidado e Ensino em Obstetrícia e Neonatologia que propõe um modelo baseado em 
evidências científicas, nos princípios da humanização e na garantia de direitos. 

04/12/17 Publicação dos resultados da pesquisa “Mapeamento da ocorrência de violência obstétrica 
na cidade de Manaus”, em parceria com a Universidade do Estado do Amazonas. 

02/12/17 Participação na mesa redonda “Ativismo feminino na cidade de Manaus” no curso de 
especialização em Gênero e Sexualidade da Universidade do Estado do Amazonas. 

30/11/17 Roda de conversa sobre violência obstétrica na Universidade Federal do Amazonas– 
Campanha 16 dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra a Mulher. 

25/11/17 Participação no ato público nacional “Basta de violência contra a mulher”. 

21/11/17 Reunião estratégica com a direção da Maternidade Alvorada. 

13/11/17 Participação no Ato Contra a PEC 181. 

09/11/17 Reunião na Maternidade Moura Tapajóz com Diretores. Levamos 3 denúncias e cobramos 
uma posição da maternidade. 

08/11/17 Realização da III Audiência Pública sobre Violência Obstétrica, em parceria com o MPF e o 
MPE. 

08/11/17 Participação na tribuna popular da Câmara dos Vereadores e defesa do Projeto de Lei nº 
146/2017, de combate à violência obstétrica, elaborado pelo Humaniza e proposto pela 
vereadora Joana D’arc. 

06/11/17 Palestra “Machismo no meio acadêmico” na Universidade Federal do Amazonas. 

01/11/17 Promoção da Campanha Eu Vi de Perto – recebimento de relatos/denúncias de casos de 
violência obstétrica presenciado por profissionais/alunos da área da saúde. 

30/10/17 Participação na reunião do Comitê de Enfrentamento à Violência Obstétrica. 

21/08/17 Participação na audiência pública sobre violência obstétrica na Câmara Municipal de 
Manaus. 

21/08/17 Promoção da roda de conversa “Reflexões sobre o feminino, maternagem e sexualidade” 
com a psicóloga Vilma Mourão, em parceria com o SUS. 

02/08/17 Participação na reunião do Comitê de Enfrentamento à Violência Obstétrica. 

28/07/17 Roda de gestantes na UBS do Morro da Liberdade. 

19/07/17 Reunião com o Dr. Julio Schweickardt, coordenador nacional da REDEUNIDA e professor 
da FIOCRUZ Amazonas. 

04/07/17 Reunião com o Secretário Municipal de Saúde para discutir a assistência prestada pela 
Maternidade Municipal Dr. Moura Tapajós. 

26/06/17 Reunião com as psicólogas do Pronto Atendimento Municipal da Codajás (PAM da 
Codajás). 

10/06/17 Roda de conversa com os alunos do curso de Direito no Centro Universitário de Ensino 
Superior do Amazonas (CIESA). 

10/06/17 Roda de conversa sobre violência obstétrica com o Coletivo Baque Mulher Manaus. 

09/06/17 Entrevista sobre violência obstétrica ao Amazonas TV da Rede Amazonas. 

06/06/17 Participação no debate sobre violência obstétrica da Ordem dos Advogados do Amazonas. 

19/05/17 Participação na reunião do Comitê de Enfrentamento à Violência Obstétrica. 

11/05/17 Reunião com representantes da UNICEF em Manaus e com o MPF. 

20/04/17 Reunião na Delegacia Geral para discutir o atendimento às vítimas de violência obstétrica. 

13/04/17 Reunião com representantes da UNICEF em Manaus. 

08/03/17 Participação na Marcha do 8 de Março (8M) Manaus. 

19/11/16 e 20/11/16 Realização do I Seminário de Obstetrícia baseada em Evidências da Região Norte (I 
SOBEN), em parceria com a Universidade do Estado do Amazonas. 

18/11/16 Realização da II Audiência Pública sobre Violência Obstétrica, em parceria com o MPF e o 
MPE. 

22/10/16 Ação educativa na Maternidade Balbina Mestrinho – Campanha 30 dias Sem Silêncio. 

19/10/16 Promoção da Campanha 30 dias Sem Silêncio – recebimento de relatos/denúncias de casos 
de violência obstétrica sofrido por mulheres. 



 

 

 

17/10/16 Entrevista sobre violência obstétrica ao Estúdio SAT da Amazonas SAT – Divulgação da 
Campanha 30 dias sem silêncio. 

13/10/16 Entrevista sobre violência obstétrica ao Bom dia Amazonas da Rede Amazonas– 
Divulgação da Campanha 30 dias sem silêncio. 

10/07/16 Participação na Marcha Nacional contra a PL da Prematuridade. 

15/06/16 Roda de conversa com o curso de Enfermagem da Universidade do Estado do Amazonas. 

23/11/15 Realização da I Audiência Pública sobre Violência Obstétrica, em parceria com o MPF e o 
MPE 

2015-2018 Encaminhamento de relatos de mulheres e Ofícios da Humaniza com outras denúncias ao 

MPF e órgãos afetos, dando abertura do Inquérito Civil Público n° 1.13.000.002093/2014-15, 
formalizado no MPF em Manaus. 

 

 

Interação entre as equipes da Secretaria Executiva de Políticas para as Mulheres do Amazonas e as 
membros do coletivo humanista feminista. 



 

 

 

 

Atividade de roda de conversas com gestantes a indígenas Warao em parceria com a Funai, Acnur, 

Semasc, Instituto Mana 

 

3 Público alvo 

Através dos atendimentos realizados pelo Humaniza Coletivo Feminista, vislumbra-se atingir  
o seguinte público: 

• Mulheres; 

• profissionais de saúde; 

• profissionais jurídicos; 

• Estudantes; 

• gestores públicos; 

• e comunidade em geral. 



 

 

• Público direto: 700 pessoas (100 em cada município) 
 

• Público indireto: 3.000 pessoas 
 

Palestra sobre violência obstétrica a pedido do Ministério Público Federal. 

 

4 FONTE DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

 
Os recursos econômico-financeiros da ASSOCIAÇÃO HUMANIZA COLETIVO FEMINISTA 

para prover as suas atividades poderão ser provenientes de: 
 

a) Doações, legados e subvenções, de pessoas físicas ou jurídicas nacionais e internacionais, 
destinados a formação e ampliação de seu patrimônio e à realização de seus objetivos 
institucionais; 

b) As fontes de recursos serão provenientes de recebimentos públicos (convênios, doações, 
etc...), privados (convênios, contribuições, doações, etc...), externos (doações, convênios, 
subvenções, etc...) e próprios (doações, mensalidades, convênios, serviços, eventos, 
rendas financeiras, etc...). 
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VIVÊNCIAS NO MPF 

 

A rede de enfrentamento à violência obstétrica no 

Amazonas 

É essencial o fortalecimento de espaços de interlocução entre entidades públicas e sociedade civil  

 
BRUNA MENEZES 

 
25/09/2020 10:31 

 

Foto: Sidney Oliveira/Agência Pará 

 
 

Um grande número de mulheres é vítima de violências físicas ou verbais durante o 

ciclo gravídico-puerperal em estabelecimentos que deveriam se dedicar à acolhida 

humanizada e ao atendimento integral e universal à saúde, conforme preconiza a 

Constituição Federal e toda a normativa que rege o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde. 
 

 
O JOTA faz uso de cookies para oferecer uma melhor experiência a você. Ao utilizar nossos serviços, você 
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A partir de uma singular representação[1], que narrava omissões e maus tratos 

recebidos por uma mulher ao longo de seu trabalho de parto, o Ministério Público 

Federal no Amazonas deu início a uma investigação cível para compreender a 

temática, realizando em seu bojo audiências públicas, inspeções, reuniões e rodas 

de conversa com profissionais e usuárias dos serviços de saúde. 

 

 

Durante as atividades desempenhadas no primeiro ano da apuração, foi possível 

observar que a violência relatada pela primeira mulher que procurou auxílio junto ao 

órgão em 2014 representava um problema sistêmico, embora silencioso, que 

passava pela construção histórica do parto como um momento de sofrimento 

necessário para a mulher. Tratava-se, já não restavam dúvidas, de uma impactante 

forma de violência de gênero que, como tal, merecia ser vista e enfrentada pelo 

Sistema de Justiça. 

 
No curso da instrução do procedimento administrativo no Ministério Público Federal, 

o aspecto multifacetado da violência obstétrica demostrou dispor de uma base 

comum: as fortes relações de poder que permeiam a assistência ao parto e 
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Fala-se aqui nas históricas disputas entre categorias profissionais em ambiente 

hospitalar e, sobretudo, no poder exercido pelos profissionais sobre o corpo da 

mulher, no papel atribuído à mulher em nossa sociedade e nas hierarquias sexuais e 

reprodutivas que geram as chamadas “maternidades subalternas”[2]. 

 
Da avaliação das mais de cem denúncias recebidas pelo Ministério Público Federal 

no Amazonas, possível extrair que a violência obstétrica é fruto do desequilíbrio das 

relações de poder na assistência ao parto e que, quanto maior a exclusão social da 

mulher, maior o risco de sua submissão a abusos e o grau de violência no 

tratamento ofertado à mulher no ciclo gravídico-puerperal é proporcional ao número 

de estigmas sociais identificados. 

 
Os atos que configuram a violência obstétrica vão desde a negativa de 

acompanhante, o que é um direito assegurado pela Lei 11.108/2005, a agressões 

físicas e verbais, passando por imposições de procedimentos não 

comprovadamente necessários, omissões, punições e negativas de acesso a um 

atendimento humanizado. 

 
Embora não se possa negar que a deficiência na estrutura física hospitalar pode 

influenciar no sofrimento desnecessário da mulher no ciclo gravídico-puerperal, as 

denúncias recebidas pelo Ministério Público no Amazonas são todas relacionadas 

ao tratamento desumano no acompanhamento prestado. 

 
Ciente de que a mudança comportamental buscada para o sistema de saúde 

demandava uma sensibilização generalizada e intervenções plurais, o Ministério 

Público Federal no Amazonas capitaneou a construção de uma rede estadual 

interinstitucional para o combate à violência obstétrica. 

 
O mote inicial da rede era fazer as instituições participantes refletirem sobre suas 

potencialidades no enfrentamento à violência obstétrica. Assim, por meio de Termo 

de Cooperação[3], agregaram-se Ministério Público, Defensoria Pública, Secretarias 

de Governo e Universidades, que apresentaram compromissos específicos dentro de 

suas respectivas atribuições e, ainda, obrigaram-se a assumir parte em um Comitê 

Estadual coordenado pelo Ministério Público Federal e pela Secretaria Estadual de 

Saúde do Amazonas. 

 
Dos compromissos específicos assumidos em prol do fim da violência obstétrica no 

Estado, emergiram novas disciplinas nas universidades, comitês e grupos internos 

nas instituições, ações de conscientização para profissionais da saúde, além de 
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Com a consolidação dos compromissos iniciais, 

novas perspectivas para o enfrentamento à violência 

obstétrica foram alcançadas e ações conjuntas mais 

amplas surgiram, como a interiorização das 

atividades e o investimento em cursos e 

capacitações. 

 

O trabalho extrajudicial, contudo, não esgota a ânsia de transformação que engaja o 

grupo, ainda hoje articulado como uma teia de proteção às mulheres. Cumpre ao 

Sistema de Justiça, órgão que socorre as vítimas e entidades que buscam conter ou 

obter reparações quanto aos abusos já sofridos, compreender a violência obstétrica 

como uma questão de gênero que afeta não apenas a prestação dos serviços de 

saúde, mas que contribui de forma significativa para manter os altos índices de 

mortalidade e morbidade de mulheres e crianças no Brasil. 

 
O manejo de ações judiciais coletivas ao longo do trabalho foi pontual, voltando-se à 

conquista daquilo que não foi possível alcançar por meio da mediação intentada 

pelo Comitê: foram ações civis públicas voltadas à oferta de parto natural[4] e com a 

presença de acompanhante[5] nas unidades hospitalares militares e ao cumprimento 

do compromisso estadual de inserir na contratação de profissionais cláusulas 

expressas quanto ao parto humanizado[6], caso em que se destacou a obrigação da 

União, como coordenadora e financiadora da rede pública de saúde, fiscalizar de 

forma efetiva o real cumprimento de suas diretrizes[7]. 

 
Para a compreensão do tema também pelos profissionais que lidam com casos 

individuais, promoveu-se a realização de cursos e debates com delegados, juízes e 

promotores amazonenses, bem como a realização de debates com a participação 

da Defensoria Pública do Amazonas e da Ordem dos Advogados, Seccional 

Amazonas, chegando a atuação amazonense pelo fim da violência obstétrica a 

exposições nacionais realizadas por intermédio dos membros do Comitê[8]. 

 
A ideia de identificar vícios e buscar alternativas plurais de enfrentamento à violência 

obstétrica para o resguardo dos direitos das mulheres e da criança segue a linha da 

construção de políticas públicas baseadas em evidências. A diversidade na 
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definição de ações e de intervenções diversificadas e coordenadas, que atuam de 

formas distintas sobre o mesmo ponto focal[9]. 

 
A despeito dos avanços obtidos nos últimos anos por meio de regulamentações, 

campanhas educativas e da disseminação de boas práticas para o parto 

humanizado por meio de programas específicos voltados à capacitação 

profissional[10] e ao aprimoramento do acompanhamento das mulheres que se 

encontra no estado gravídico-puerperal, são notáveis as tentativas de retrocesso 

assumidas em âmbito federal quanto aos direitos reprodutivos da mulher, como 

bem ilustram a já revisada orientação do Ministério da Saúde contrária ao emprego 

do termo “violência obstétrica”, ocorrida em 2019, e a exclusão de importante 

método contraceptivo da tabela SUS[11]. 

 
Em um contexto em que retrocessos na afirmação de direitos humanos são 

cotidianos, sobreleva-se a necessidade de fortalecimento de espaços de 

interlocução entre entidades públicas e sociedade civil. 

 
No caso do enfrentamento à violência obstétrica no Amazonas, o Ministério Público 

Federal atua como um agente mediador e garantidor da implementação e execução 

de políticas governamentais afinadas às demandas sociais, mas o modelo proposto 

pode servir a uma infinidade de outros temas, podendo inclusive ser capitaneado por 

instituições outras. 

 
Como na rede amazonense, é importante que as entidades reconheçam suas 

potencialidades e compreendam que a atuação coordenada, proativa e horizontal, 

inclusive no que se refere à participação da sociedade civil, é essencial para a 

compreensão da efetividade e de possíveis vícios em políticas públicas, bem como 

para a construção de soluções eficientes e harmônicas com o interesse público a 

que o Estado se presta a zelar. 

 

 

 
Este texto faz parte da série Histórias e direitos humanos – Vivências no MPF, 

composta por artigos de procuradores da República sobre suas vivências no órgão. 

Leia os textos que já foram publicados: 

 
O papel do MPF na luta por direitos 

 
Direitos humanos e proteção da Amazônia: um caso no MPF 
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Tropeçando em monumentos e homenagens 

 
Sistema de inclusão das mulheres na política: a fiscalização da cota de gênero 

Defesa da diversidade cultural e da pluralidade religiosa 

Educação em tempos de pandemia: concepções em disputa 
 

 

 

 
 

[1] Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/am/projetos-especiais/memorial/conte-sua- 

historia/gabriela-repolho-de-andrade>. 

 
[2] MATTAR, L. D.; DINIZ, C. S. G. Hierarquias reprodutivas: maternidade e desigualdades no 

exercício de direitos humanos pelas mulheres. Revista Interface (Botucatu), Botucatu, v. 16, n. 

40, 2012, p. 107-120. 

 
[3] Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/am/projetos-especiais/memorial/atuacoes-de- 

destaque/criacao-de-rede-de-combate-a-violencia-obstetrica>. 

 
[4] Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/noticias-am/acao-do-mpf-quer- 

garantir-parto-natural-e-assistencia-humanizada-em-hospital-do-exercito-em-manaus-1>. 

 
[5] Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/noticias-am/justica-determina- 

cumprimento-da-lei-do-acompanhante-em-hospitais-militares-do-am>. 

 
[6] Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/noticias-am/mpf-e-mp-am-vao- 

a-justica-para-garantir-combate-a-violencia-obstetrica-nas-maternidades-do-am>. 

 
[7] Disponível em: <http://conitec.gov.br/images/Consultas/2016/Relatorio_Diretriz- 

PartoNormal_CP.pdf>. 

 
[8] Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=Q4QrmWQPYwE>. 

 
[9] Disponível em: <Violenciaobstetricanao.mpf.mp.br>. 
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Os artigos publicados pelo JOTA não refletem necessariamente a opinião do site. Os textos 

buscam estimular o debate sobre temas importantes para o País, sempre prestigiando a 

pluralidade de ideias. 

[11] Disponível em: <http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-526-de-24-de-junho-de-2020- 

264666631>. 
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dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a 

Justiça Eleitoral na presente data . 
 

 

Eleitor(a): MUNIQUE THERENSE COSTA DE MORAIS PONTES 

Inscrição: 0235 1507 1643 

Município: 2550 - MANAUS 

Zona: 002 Seção: 0717 

UF: AM 

Data de nascimento: 15/10/1984 Domicílio desde: 28/08/2013 

Filiação: - MARIA AURINEIDE COSTA DE MORAIS 

- MARCELO LIMA DE MORAIS 
 

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): PSICÓLOGO 

 

Certidão emitida às 15:17 em 03/09/2020 

 
Res.-TSE nº 21.823/2004: 

O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto, 

salvo quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos 

relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não 

remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se 

tratar de candidatos. 

A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento 

de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil  absoluta;  

condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a 

todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção, 

em Portugal, pelo estatuto da igualdade. 

 

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente. 

Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral 

na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por 

meio do código: 

UXGJ.2ZOO.KASE.K+TR 

http://www.tse.jus.br/


JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

 

 

 

CERTIDÃO 
 

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que 

dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a 

Justiça Eleitoral na presente data . 
 

 

Eleitor(a): RACHEL GEBER CORREA 

Inscrição: 0207 9224 2275 

Município: 2550 - MANAUS 

 

Zona: 032 

 

Seção: 0940 

UF: AM 

Data de nascimento: 08/07/1981 Domicílio desde: 25/02/1999 

Filiação: - LEIMAR GEBER CORREA 

- ALADIO CORREA JUNIOR 
 

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): BIÓLOGO 

 

Certidão emitida às 15:58 em 03/09/2020 

 
Res.-TSE nº 21.823/2004: 

O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto, 

salvo quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos 

relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não 

remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se 

tratar de candidatos. 

A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento 

de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil  absoluta;  

condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a 

todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção, 

em Portugal, pelo estatuto da igualdade. 

 

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente. 

Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral 

na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por 

meio do código: 

KXYY.HDV1.LY+J.6JQY 

http://www.tse.jus.br/


 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2020 ANO-CALENDÁRIO 2019 

3242224723 

 

 

 
Declaração recebida via Internet JV 

pelo Agente Receptor SERPRO 

em 08/05/2020 às 10:33:01 

3242224723 

 

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - OPÇÃO PELAS DEDUÇÕES LEGAIS 

DECLARAÇÃO ORIGINAL 

 
IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE 

 

CPF do declarante 

705.467.202-00 

Nome do declarante 

RACHEL GEBER CORREA 

Telefone 

(92) 981121072 

Endereço 

AVENIDA JACIRA REIS 

Número 

275 

Complemento 

APT 1404 TORRE 2 

Bairro/Distrito 

SAO JORGE 

CEP 

69033-008 

Município 

MANAUS 

UF 

AM 

(Valores em Reais) 

TOTAL RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 
  

89.337,32 

 
IMPOSTO DEVIDO 

  
8.459,31 

 
IMPOSTO A RESTITUIR 

  
2.478,90 

 
SALDO DO IMPOSTO A PAGAR 

  
0,00 

 
IMPOSTO A PAGAR 

GANHO DE CAPITAL - MOEDA EM ESPÉCIE 

  
 

0,00 

 
 

RESTITUIÇÃO 

CÓDIGO DO BANCO 

 
 
 
 

001 

 

 
AGÊNCIA BANCÁRIA 

  
5786 

 
CONTA PARA CRÉDITO 

 
48527-6 

 
 
 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2020 ANO-CALENDÁRIO 2019 

3242224723 

 

 

 

Sr(a) RACHEL GEBER CORREA, inscrito no CPF sob o nº 705.467.202-00. 

O NÚMERO DO RECIBO de sua declaração apresentada em 08/05/2020, às 10:33:01, é: 

 
41.23.90.04.76 - 17 

Este número é de uso pessoal e NÃO deve ser fornecido a terceiros. Ele é obrigatório para: 

- retificar esta declaração; 

- gerar um código de acesso para obter informações e realizar serviços disponíveis na página da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil na Internet, tais como: 

- Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF): 

- informação da situação do processamento; 

- apresentação de eventuais pendências e orientações sobre como resolvê-las; 

- alteração ou cancelamento de débito automático das quotas; 

- exibição de quotas do imposto em atraso e emissões dos Documentos de Arrecadação de Receitas 

Federais (Darf) atualizados. 

- Situação Fiscal: 

- Informação de eventuais pendências, inclusive as relativas à Dívida Ativa da União, e orientação sobre como regularizá- 

las. 

Atenção: Guarde este número para informá-lo na declaração do exercício de 2021, no campo "número do recibo da declaração do ano anterior". 

 

Informações sobre a Impressão do Darf 

O programa da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física permite a impressão do Darf para pagamento de todas as 

quotas, inclusive as em atraso. O Darf será impresso acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir de 01/07/2020 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no 

mês do pagamento. 

 
Se o pagamento da quota for efetuado após o seu vencimento, incidirá multa de mora de 0,33% ao dia, observado o limite máximo de 20%. 

Para impressão do Darf o contribuinte deve utilizar a opção Declaração / Imprimir / Darf do IRPF e selecionar a quota para impressão. 

No caso de quotas decorrentes de declarações retificadoras que ocorra mudança de imposto a pagar, para impressão do DARF acesse o Portal e- 

CAC na página do sítio da RFB na internet, no endereço <rfb.gov.br>. Em seguida, clique em “Declarações e Demonstrativos”, selecione o serviço 

“Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF)”. Na lista dos Serviços encontrados clique em “Pagamento - Consultar Débitos, Emitir DARF e 

Alterar Quotas”. Após visualizar o quantitativo de quotas e a situação de cada uma delas, clique no ícone “Impressão” para emitir o DARF do mês 

desejado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Acompanhe o processamento da sua declaração no e-CAC ou no seu dispositivo móvel. 
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IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome: MARILIA FREIRE DA SILVA CPF: 742.469.502-97 

Data de Nascimento: 18/06/1983 Título Eleitoral: 022253262224 

Possui cônjuge ou companheiro(a)? Sim 

Houve mudança de endereço? Sim 

CPF do cônjuge ou companheiro(a): 796.754.092-15 

Um dos declarantes é pessoa com doença grave ou portadora de deficiência física ou mental? Não 

Endereço: RUA GOIAS, COND THE CLUB Número: 28 

Complemento: APTO 207-A T. SEUL Bairro/Distrito: FLORES 

Município: MANAUS UF: AM 

CEP: 69058-411 DDD/Telefone: 

E-mail: DDD/Celular: (92) 98152-0804 
 

Natureza da Ocupação: 31 MEMBRO OU SERVIDOR PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA ESTADUAL E DO DISTRITO FEDERAL 

Ocupação Principal: 109 SERVIDOR DAS CARREIRAS DO PODER JUDICIÁRIO, OFICIAL DE JUSTIÇA, AUXILIAR, ASSISTENTE E 

ANALISTA JUDICIÁRIO 

Tipo de declaração: Declaração de Ajuste Anual Original 
 

Nº do recibo da última declaração entregue do exercício de 2019: 14.26.71.04.92-17  

DEPENDENTES 

Sem Informações 
  

ALIMENTANDOS 
  

Sem Informações 
  

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR 
 

(Valores em Reais) 

NOME DA FONTE PAGADORA REND. RECEBIDOS CONTR. PREVID.     IMPOSTO RETIDO 

DE PES. JURÍDICA OFICIAL NA FONTE 

13º SALÁRIO IRRF SOBRE 13º 

SALÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO 145.863,88 15.603,15 25.389,38 

DO AMAZONAS 

8.644,98 2.080,02 

CNPJ/CPF: 04.812.509/0001-90 

TOTAL 145.863,88 15.603,15 25.389,38 8.644,98 2.080,02 
 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES 

Sem Informações 

 
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELO TITULAR 

Sem Informações 

 
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELOS DEPENDENTES 

Sem Informações 

 
RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS (Valores em Reais) 

26. Outros 37.697,31 
 

Beneficiário CPF CPF/CNPJ da Fonte 

Pagadora 

Nome da Fonte 

Pagadora 

Descrição Valor 

Titular 742.469.502-97 04.812.509/0001-90 TRIBUNAL DE 

JUSTICA DO ESTADO 

AUXILIO 

ALIMENTAÇÃO 

24.308,46 

   DO AMAZONAS   

Titular 742.469.502-97 04.812.509/0001-90 TRIBUNAL DE 

JUSTICA DO ESTADO 

AUXILIO SAUDE 4.988,85 

   DO AMAZONAS   
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Titular 742.469.502-97 04.812.509/0001-90 TRIBUNAL DE 

JUSTICA DO ESTADO 

DO AMAZONAS 

AUXILIO 

COMBUSTIVEL 

8.400,00 

 
 

 

TOTAL 37.697,31 

 
RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA / DEFINITIVA (Valores em Reais) 

 

01. 13º salário 8.644,98 

TOTAL 8.644,98 

 
 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA) 

 

Sem Informações 

 
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE 

SUSPENSA) 

Sem Informações 
 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELO TITULAR 

Sem Informações 
 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELOS DEPENDENTES 
 

Sem Informações 
 

IMPOSTO PAGO / RETIDO (Valores em Reais) 

01. Imposto complementar 0,00 

02. Imposto pago no exterior pelo titular e pelos dependentes 0,00 

Imposto devido com os rendimentos no exterior 0,00 

Imposto devido sem os rendimentos no exterior 0,00 

Diferença a ser considerada para cálculo do imposto (limite legal) 0,00 

03. Imposto sobre a renda na fonte (Lei 11.033/2004) 0,00 

04. Imposto retido na fonte do titular 25.389,38 

05. Imposto retido na fonte dos dependentes 0,00 

06. Carnê-Leão do titular 0,00 

07. Carnê-Leão dos dependentes 0,00 

 

PAGAMENTOS EFETUADOS 

 
CÓD. NOME DO BENEFICIÁRIO  CPF/CNPJ DO 

BENEFICIÁRIO 

(Valores em Reais) 

 
VALOR PAGO  PARC. NÃO 

DEDUTÍVEL 

 
 

Titular 

26 PLURAL GESTAO EM PLANO DE SAUDE 

LTDA 

 
 

97.553.801/0001-16 5.200,96 0,00 

 

 
 

DOAÇÕES EFETUADAS 

Sem Informações 
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DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais) 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO EM 

31/12/2018 31/12/2019 

21 AUTOMOVEL DE MARCA CHEVROLET, MODELO COBALT LTZ 1.8 2018/2018 52.600,00 52.600,00 

105 - BRASIL 

RENAVAM: 01105610753 

 

 

61 CONTA CORRENTE - BANCO BRADESCO 1.775,22 1,66 

105 - BRASIL 

Bem ou direito pertencente ao: Titular 

CNPJ: 60.746.948/0001-12 

Banco: 237 Agência: 3735 Conta: 3398-7 

CPF: 742.469.502-97 

 

 

TOTAL 54.375,22 52.601,66 
 

DÍVIDAS E ÔNUS REAIS (Valores em Reais) 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO EM 

31/12/2018 

SITUAÇÃO EM 31/12/2019 VALOR PAGO 

EM 2019 

 

 

11 CDC VEICULOS - BANCO BRADESCO 46.832,00 0,00 38.536,00 

TOTAL 

 
ESPÓLIO 

 
46.832,00 0,00 38.536,00 

Sem Informações 

 
DOAÇÕES A PARTIDOS POLÍTICOS E CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS 

Sem Informações 
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DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - BRASIL 

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - BRASIL 

Sem Informações 

 
RECEITAS E DESPESAS - BRASIL 

Sem Informações 

 
APURAÇÃO DO RESULTADO - BRASIL 

Sem Informações 

 
MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - BRASIL 

Sem Informações 

 
BENS DA ATIVIDADE RURAL - BRASIL 

Sem Informações 

 
DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - BRASIL 

Sem Informações 
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DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR 

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - EXTERIOR 

Sem Informações 

 
RECEITAS E DESPESAS - EXTERIOR 

Sem Informações 

 
APURAÇÃO DO RESULTADO - EXTERIOR 

Sem Informações 

 
MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - EXTERIOR 

Sem Informações 

 
BENS DA ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR 

Sem Informações 

 
DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR 

Sem Informações 

 
DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DOS GANHOS DE CAPITAL 

Sem Informações 
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RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - TITULAR  

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JAN 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - FEV 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAR 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - ABR 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAI 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUN 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUL 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - AGO 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - SET 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - OUT 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - NOV 

Sem Informações 

 
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - DEZ 

Sem Informações 

 
RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - DEPENDENTES 

Sem Informações 

 
RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - TITULAR 

Sem Informações 

 
RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - DEPENDENTES 

Sem Informações 

 
DOAÇÕES DIRETAMENTE NA DECLARAÇÃO - ECA 

Sem Informações 

 
DOAÇÕES DIRETAMENTE NA DECLARAÇÃO - IDOSO 

Sem Informações 
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SALDO DE IMPOSTO A PAGAR 

 
PARCELAMENTO 

Valor da quota 

Número de Quotas 

RESUMO 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 

TRIBUTAÇÃO UTILIZANDO AS DEDUÇÕES LEGAIS 

 

Recebidos de Pessoa Jurídica pelo titular 145.863,88 

Recebidos de Pessoa Jurídica pelos dependentes 0,00 

Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelo titular 0,00 

Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelos dependentes 0,00 

Recebidos acumuladamente pelo titular 0,00 

Recebidos acumuladamente pelos dependentes 0,00 

Resultado tributável da Atividade Rural 0,00 

TOTAL 145.863,88 

 
DEDUÇÕES 

 

Contribuição à previdência oficial e à previdência complementar pública (até o limite do patrocinador) 15.603,15 

Contribuição à previdência oficial (Rendimentos recebidos acumuladamente) 0,00 

Contribuição à previdência complementar, pública (acima do limite do patrocinador) ou privada, e Fapi 0,00 

Dependentes 0,00 

Despesas com instrução 0,00 

Despesas médicas 5.200,96 

Pensão alimentícia judicial 0,00 

Pensão alimentícia por escritura pública 0,00 

Pensão alimentícia judicial (Rendimentos recebidos acumuladamente) 0,00 

Livro caixa 0,00 

TOTAL 20.804,11 

 
IMPOSTO DEVIDO IMPOSTO A RESTITUIR 

 
1.430,27 

0,00 

 

 
0,00 

0 

 
 
 

 
IMPOSTO PAGO  INFORMAÇÕES BANCÁRIAS  

Imposto retido na fonte do titular 25.389,38  

Imp. retido na fonte dos dependentes 0,00  

Carnê-Leão do titular 0,00 Banco 237 

Carnê-Leão dos dependentes 0,00 Agência (sem DV) 3735 

Imposto complementar 0,00 Conta para crédito 3398 7 

Imposto pago no exterior 0,00   

Imposto retido na fonte (Lei nº 11.033/2004) 0,00   

Imposto retido RRA 0,00   

Total do imposto pago 25.389,38   

Base de cálculo do imposto 125.059,77 

Imposto devido 23.959,11 

Dedução de incentivo 0,00 

Imposto devido I 23.959,11 

Imposto devido RRA 0,00 

Aliquota efetiva (%) 16,42 

Total do imposto devido 23.959,11 
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EVOLUÇÃO PATRIMONIAL 

Bens e direitos em 31/12/2018 

Bens e direitos em 31/12/2019 

Dívidas e ônus reais em 31/12/2018 

Dívidas e ônus reais em 31/12/2019 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

 

54.375,22 

52.601,66 

46.832,00 

0,00 

 

Rendimentos isentos e não tributáveis 37.697,31 

Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva 8.644,98 

Rendimentos tributáveis - imposto com exigibilidade suspensa 0,00 

Depósitos judiciais do imposto 0,00 

Imposto pago sobre Ganhos de Capital 0,00 

Imposto pago Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e Aplicações Financeiras 0,00 

Total do imposto retido na fonte (Lei nº11.033/2004), conforme dados informados pelo contribuinte 0,00 

Imposto pago sobre Renda Variável 0,00 

Doações a Partidos Políticos e Candidatos a Cargos Eletivos 0,00 

Imposto a pagar sobre o Ganho de Capital - Moeda Estrangeira em Espécie 0,00 

Imposto diferido dos Ganhos de Capital 0,00 

Imposto devido sobre Ganhos de Capital 0,00 

Imposto devido sobre ganhos líquidos em Renda Variável 0,00 

Imposto devido sobre Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e aplic. financeiras 0,00 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2020 ANO-CALENDÁRIO 2019 

2331837161 

 

 

 
Declaração recebida via Internet JV 

pelo Agente Receptor SERPRO 

em 23/03/2020 às 18:24:53 

2331837161 

 

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - OPÇÃO PELAS DEDUÇÕES LEGAIS 

DECLARAÇÃO ORIGINAL 

 
IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE 

 

CPF do declarante 

742.469.502-97 

Nome do declarante 

MARILIA FREIRE DA SILVA 

Telefone 

Endereço 

RUA GOIAS, COND THE CLUB 

Número 

28 

Complemento 

APTO 207-A T. SEUL 

Bairro/Distrito 

FLORES 

CEP 

69058-411 

Município 

MANAUS 

UF 

AM 

(Valores em Reais) 

TOTAL RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 
  

145.863,88 

 
IMPOSTO DEVIDO 

  
23.959,11 

 
IMPOSTO A RESTITUIR 

  
1.430,27 

 
SALDO DO IMPOSTO A PAGAR 

  
0,00 

 
IMPOSTO A PAGAR 

GANHO DE CAPITAL - MOEDA EM ESPÉCIE 

  
 

0,00 

 
 

RESTITUIÇÃO 

CÓDIGO DO BANCO 

 
 
 
 

237 

 

 
AGÊNCIA BANCÁRIA 

  
3735 

 
CONTA PARA CRÉDITO 

 
3398-7 

 
 
 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2020 ANO-CALENDÁRIO 2019 

2331837161 

 

 

 

Sr(a) MARILIA FREIRE DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 742.469.502-97. 

O NÚMERO DO RECIBO de sua declaração apresentada em 23/03/2020, às 18:24:53, é: 

 
13.04.31.08.52 - 33 

Este número é de uso pessoal e NÃO deve ser fornecido a terceiros. Ele é obrigatório para: 

- retificar esta declaração; 

- gerar um código de acesso para obter informações e realizar serviços disponíveis na página da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil na Internet, tais como: 

- Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF): 

- informação da situação do processamento; 

- apresentação de eventuais pendências e orientações sobre como resolvê-las; 

- alteração ou cancelamento de débito automático das quotas; 

- exibição de quotas do imposto em atraso e emissões dos Documentos de Arrecadação de Receitas 

Federais (Darf) atualizados. 

- Situação Fiscal: 

- Informação de eventuais pendências, inclusive as relativas à Dívida Ativa da União, e orientação sobre como regularizá- 

las. 

Atenção: Guarde este número para informá-lo na declaração do exercício de 2021, no campo "número do recibo da declaração do ano anterior". 

 

Informações sobre a Impressão do Darf 

O programa da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física permite a impressão do Darf para pagamento de todas as 

quotas, inclusive as em atraso. O Darf será impresso acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir de 01/05/2020 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no 

mês do pagamento. 

 
Se o pagamento da quota for efetuado após o seu vencimento, incidirá multa de mora de 0,33% ao dia, observado o limite máximo de 20%. 

Para impressão do Darf o contribuinte deve utilizar a opção Declaração / Imprimir / Darf do IRPF e selecionar a quota para impressão. 

No caso de quotas decorrentes de declarações retificadoras que ocorra mudança de imposto a pagar, para impressão do DARF acesse o Portal e- 

CAC na página do sítio da RFB na internet, no endereço <rfb.gov.br>. Em seguida, clique em “Declarações e Demonstrativos”, selecione o serviço 

“Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF)”. Na lista dos Serviços encontrados clique em “Pagamento - Consultar Débitos, Emitir DARF e 

Alterar Quotas”. Após visualizar o quantitativo de quotas e a situação de cada uma delas, clique no ícone “Impressão” para emitir o DARF do mês 

desejado. 

 

Informações Adicionais 

 
=> Pendências de Malhas normalmente são questões que 

podem ser resolvidas pelo contribuinte. 

 
=> Pendências de Débitos normalmente referem-se a valores 

não liquidados ou pagos com códigos errados. 

 
Para maiores esclarecimentos e orientações sobre como 

resolver essas pendências consulte o Extrato do IRPF. 

 

AVISO: Em 10/03/2020, constavam débitos em aberto no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e/ou da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. Consulte a opção Situação Fiscal no sítio da RFB na Internet para obter a relação atualizada dos débitos. 

Acompanhe o processamento da sua declaração no e-CAC ou no seu dispositivo móvel. 

Exercício Malhas 

2015 Não 

2016 Não 

2017 Não 

2018 Não 

2019 Não 

 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2020 ANO-CALENDÁRIO 2019 

1310143150 

 

 

 
Declaração recebida via Internet JV 

pelo Agente Receptor SERPRO 

em 13/06/2020 às 12:23:45 

1310143150 

 

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - OPÇÃO PELAS DEDUÇÕES LEGAIS 

DECLARAÇÃO ORIGINAL 

 
IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE 

 

CPF do declarante 

517.065.712-91 

Nome do declarante 

ANA VIRGINIA VIEIRA FANALI 

Telefone 

Endereço 

RUA PADRE JOSE DE ANCHIETA 

Número 

503 

Complemento 

CJ. DOM PEDRO I 

Bairro/Distrito 

DOM PEDRO 

CEP 

69040-150 

Município 

MANAUS 

UF 

AM 

(Valores em Reais) 

TOTAL RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 
  

90.903,62 

 
IMPOSTO DEVIDO 

  
9.375,01 

 
IMPOSTO A RESTITUIR 

  
0,00 

 
SALDO DO IMPOSTO A PAGAR 

  
4.406,77 

 
IMPOSTO A PAGAR 

GANHO DE CAPITAL - MOEDA EM ESPÉCIE 

  
 

0,00 

 
 

PARCELAMENTO (Vencimento da 1a quota em 30/06/2020) 

NÚMERO DE QUOTAS 

 
 
 
 

5 

 

 
VALOR DA QUOTA 

  
881,35 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2020 ANO-CALENDÁRIO 2019 

1310143150 

 

 

 

Sr(a) ANA VIRGINIA VIEIRA FANALI, inscrito no CPF sob o nº 517.065.712-91. 

O NÚMERO DO RECIBO de sua declaração apresentada em 13/06/2020, às 12:23:45, é: 

 
18.07.07.13.75 - 50 

Este número é de uso pessoal e NÃO deve ser fornecido a terceiros. Ele é obrigatório para: 

- retificar esta declaração; 

- gerar um código de acesso para obter informações e realizar serviços disponíveis na página da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil na Internet, tais como: 

- Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF): 

- informação da situação do processamento; 

- apresentação de eventuais pendências e orientações sobre como resolvê-las; 

- alteração ou cancelamento de débito automático das quotas; 

- exibição de quotas do imposto em atraso e emissões dos Documentos de Arrecadação de Receitas 

Federais (Darf) atualizados. 

- Situação Fiscal: 

- Informação de eventuais pendências, inclusive as relativas à Dívida Ativa da União, e orientação sobre como regularizá- 

las. 

Atenção: Guarde este número para informá-lo na declaração do exercício de 2021, no campo "número do recibo da declaração do ano anterior". 

 

Informações sobre a Impressão do Darf 

O programa da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física permite a impressão do Darf para pagamento de todas as 

quotas, inclusive as em atraso. O Darf será impresso acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir de 01/07/2020 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no 

mês do pagamento. 

 
Se o pagamento da quota for efetuado após o seu vencimento, incidirá multa de mora de 0,33% ao dia, observado o limite máximo de 20%. 

Para impressão do Darf o contribuinte deve utilizar a opção Declaração / Imprimir / Darf do IRPF e selecionar a quota para impressão. 

No caso de quotas decorrentes de declarações retificadoras que ocorra mudança de imposto a pagar, para impressão do DARF acesse o Portal e- 

CAC na página do sítio da RFB na internet, no endereço <rfb.gov.br>. Em seguida, clique em “Declarações e Demonstrativos”, selecione o serviço 

“Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF)”. Na lista dos Serviços encontrados clique em “Pagamento - Consultar Débitos, Emitir DARF e 

Alterar Quotas”. Após visualizar o quantitativo de quotas e a situação de cada uma delas, clique no ícone “Impressão” para emitir o DARF do mês 

desejado. 

 

Informações Adicionais 

 
=> Pendências de Malhas normalmente são questões que 

podem ser resolvidas pelo contribuinte. 

 
=> Pendências de Débitos normalmente referem-se a valores 

não liquidados ou pagos com códigos errados. 

 
Para maiores esclarecimentos e orientações sobre como 

resolver essas pendências consulte o Extrato do IRPF. 

 
 

 
Acompanhe o processamento da sua declaração no e-CAC ou no seu dispositivo móvel. 

Exercício Malhas 

2015 Não 

2016 Não 

2017 Não 

2018 Sim 

2019 Não 

 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA FEDERAL 

48591902020 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

N° 48591902020 
 

 

 
 

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de 
Informações Criminais - SINIC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial 
condenatória com trânsito em julgado* em nome de ANA ALESSANDRINE SILVA DOS 
SANTOS, nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de ADRIANA SILVA DOS SANTOS, 
nascido(a) aos 25/12/1991, natural de MANAUS/AM, documento de identificação 20622368 SSP 
AM/AM, CPF 962.450.002-97. 

 

 

 

Observações: 
 

1) *Certidão expedida nos termos do Art. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. “Nos atestados de 
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes”; 
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet em conformidade com a Instrução Normativa nº 005/2008- 
DG/PF; 
3) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a apresentação de 
documento de identificação para confirmação dos dados; 
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Federal, no endereço 
(http://www.pf.gov.br) 
5) Esta certidão é válida por 90 dias. 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília-DF, 14:52 de 03/09/2020 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA FEDERAL 

48553972020 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

N° 48553972020 
 

 

 

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de 
Informações Criminais - SINIC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial 
condenatória com trânsito em julgado* em nome de ANA VIRGINIA VIEIRA FANALI, 
nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de OTAVIO AUGUSTO ANIBAL VIEIRA FANALI e 
CARMEM VIRGINIA DE OLIVEIRA VIEIRA FANALI, nascido(a) aos 26/08/1980, natural de 
MANAUS/AM, documento de identificação 1412527-7 SSP AM/AM, CPF 517.065.712-91. 

 

 

 

Observações: 
 

1) *Certidão expedida nos termos do Art. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. “Nos atestados de 
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes”; 
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet em conformidade com a Instrução Normativa nº 005/2008- 
DG/PF; 
3) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a apresentação de 
documento de identificação para confirmação dos dados; 
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Federal, no endereço 
(http://www.pf.gov.br) 
5) Esta certidão é válida por 90 dias. 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília-DF, 13:13 de 03/09/2020 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA FEDERAL 

48546542020 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

N° 48546542020 
 

 

 
 

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de 
Informações Criminais - SINIC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial 
condenatória com trânsito em julgado* em nome de MARILIA FREIRE DA SILVA, 
nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de FRANCISCO CHAGAS DA SILVA e FRANCISCA 
ERONILDES CHAGAS DA SILVA, nascido(a) aos 18/06/1983, natural de MANAUS/AM, 
documento de identificação 15959465 SSP AM/AM, CPF 742.469.502-97. 

 

 

 

Observações: 
 

1) *Certidão expedida nos termos do Art. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. “Nos atestados de 
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes”; 
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet em conformidade com a Instrução Normativa nº 005/2008- 
DG/PF; 
3) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a apresentação de 
documento de identificação para confirmação dos dados; 
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Federal, no endereço 
(http://www.pf.gov.br) 
5) Esta certidão é válida por 90 dias. 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília-DF, 12:43 de 03/09/2020 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA FEDERAL 

48561592020 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

N° 48561592020 
 

 

 

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de 
Informações Criminais - SINIC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial 
condenatória com trânsito em julgado* em nome de MUNIQUE THERENSE COSTA DE 
MORAIS PONTES, nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de MARCELO LIMA DE MORAIS 
PONTES e MARIA AURINEIDE COSTA DE MORAIS, nascido(a) aos 15/10/1984, natural de 
MOSSORO/RN, documento de identificação 002.254.248 SSP RN/RN, CPF 056.127.594-79. 

 

 

 

Observações: 
 

1) *Certidão expedida nos termos do Art. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. “Nos atestados de 
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes”; 
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet em conformidade com a Instrução Normativa nº 005/2008- 
DG/PF; 
3) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a apresentação de 
documento de identificação para confirmação dos dados; 
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Federal, no endereço 
(http://www.pf.gov.br) 
5) Esta certidão é válida por 90 dias. 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília-DF, 13:37 de 03/09/2020 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA FEDERAL 

48548392020 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

N° 48548392020 
 

 

 
 

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de 
Informações Criminais - SINIC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial 
condenatória com trânsito em julgado* em nome de RACHEL GEBER CORREA,  
nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de ALADIO CORREA JUNIOR e LEIMAR GEBER 
CORREA, nascido(a) aos 08/07/1981, natural de SAO PAULO/SP, documento de identificação 
1214141-1 SSP AM/AM, CPF 705.467.202-00. 

 

 

 

Observações: 
 

1) *Certidão expedida nos termos do Art. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. “Nos atestados de 
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes”; 
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet em conformidade com a Instrução Normativa nº 005/2008- 
DG/PF; 
3) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a apresentação de 
documento de identificação para confirmação dos dados; 
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Federal, no endereço 
(http://www.pf.gov.br) 
5) Esta certidão é válida por 90 dias. 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília-DF, 12:49 de 03/09/2020 



 

 

 
 

 

 

 

 
Relação de Telefones da Diretoria Executiva da Associação Humaniza Coletivo Feminista 

Numero Nome Função Telefone 

01 Rachel Geber Correa Presidente da 

Associação 

92-98112-1072 

02 Marilia Freire da Silva Diretora 

Administrativa 
e Financeira 

92- 98152-0804 

03 Munique Therense Costa de Morais Pontes Diretora de 
Projetos 

92- 98103-0666 

04 Ana Virgil Vieira Fanali Diretora 

Jurídica e de 

Negócios 

92- 98115-9554 

05 Ana Alessandrini Silva Santos Diretora de 
Comunicação 

92- 98476-4724 

 


